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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

MARÇO/2016
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 02, 03, 07, 08, 09, 10, 11, 14, 15, 16, 17, 21 e 22/03/2016.
	PROCESSO

	: 20112700100060

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 005/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 012/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA 
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – DECLARAÇÃO            EM GIAM DE VALOR INFERIOR AO APURADO EM ECF- 
RECOLHIMENTO A MENOR – AÇÃO FISCAL 
PROCEDENTE – Procede a autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo declarou em 
GIAM valor inferior ao apurado em equipamentos de cupom fiscal  o que resultou em pagamento a menor do 
tributo. Infração fiscal não ilidida pelo sujeito passivo, pois o sujeito 
passivo comprovou nos autos que houvera a correção através do 
aproveitamento da denúncia espontânea. Mantida a decisão singular que julgou procedente, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da norma (Lei 3583/2015) no que tange a penalidade aplicada, 
conforme preceitua o art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112700100062

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 003/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 013/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA 
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – DECLARAÇÃO            EM GIAM DE VALOR INFERIOR AO APURADO EM ECF- 
RECOLHIMENTO A MENOR – AÇÃO FISCAL 
PROCEDENTE – Procede a autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo declarou em 
GIAM valor inferior ao apurado em equipamentos de cupom fiscal  o que resultou em pagamento a menor do 
tributo. Infração fiscal não ilidida pelo sujeito passivo, pois o sujeito 
passivo comprovou nos autos que houvera a correção através do 
aproveitamento da denúncia espontânea. Mantida a decisão singular que julgou procedente, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da norma (Lei 3583/2015) no que tange a penalidade aplicada, 
conforme preceitua o art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20093101200014

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 047/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 014/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADO NA ENTRADA DO ESTADO – OCORRÊNCIA – A substituição tributária é um instituto perfeitamente válido no ordenamento jurídico. Deixar de efetuar o pagamento do ICMS-ST antecipadamente na entrada do Estado é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da multa prevista para espécie. De ofício foi reduzida a multa em 90% (noventa por cento). Artigo 77, IV,”a”,1 da Lei nº 3.583 de 9 de julho de  2015, em decorrência do princípio da retroatividade benéfica do art. 106, II, "c" do CTN, remanescendo o imposto lançado na inicial. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-023620-9

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 207/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 015/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA: MULTA – LISTA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 
12.598/06 POR OFENSA AO PRINCPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a 
considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do 
crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o 
risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o 
auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo 
Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal para 
improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-023619-5

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 208/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 016/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 
12.598/06 POR OFENSA AO PRINCPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a 
considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do 
crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o 
risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o 
auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo 
Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal para 
improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20102903700005.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 102/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 017/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO - AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122700100009.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO N.º 304/2013.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 018/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS DE CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu a emissão de Notas Fiscais com erro na determinação da base de cálculo, resultando em um imposto apurado a menor, nos termos dos art. 24 e 28 do Dec. 8321/98 (RICMS/RO e Anexo II do mesmo Regulamento) c/c o art. 4º- A da Lei 1558/05. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo nos termos do art. 106, II, "c" do CTN ser observada a retroatividade da Lei 3.583/2015 que remeteu o dispositivo da penalidade do art. 77, IV, “j” da Lei 688/96 para art. 77, inc. IV, letra “a”, da nova Lei, por ser mais benéfica. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122700100008.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO N.º 305/2013.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 019/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS DE CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu a emissão de Notas Fiscais com erro na determinação da base de cálculo, resultando em um imposto apurado a menor, nos termos dos art. 24 e 28 do Dec. 8321/98 (RICMS/RO e Anexo II do mesmo Regulamento) c/c o art. 4º- A da Lei 1558/05. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo nos termos do art. 106, II, "c" do CTN ser observada a retroatividade da Lei 3.583/2015 que remeteu o dispositivo da penalidade do art. 77, IV, “j” da Lei 688/96 para art. 77, inc. IV, letra “a”, da nova Lei, por ser mais benéfica. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-023603-9

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO N.º 268/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 020/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE 
JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 
12.598/06 POR OFENSA AO PRINCPIO DA RAZOABILIDADE – 
IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a 
considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do 
crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o 
risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o 
auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo 
Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do 
Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal para 
improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000295-0

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO N.º 202/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 021/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE 
JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 
12.598/06 POR OFENSA AO PRINCPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a 
considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do 
crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o 
risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o 
auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo 
Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do 
Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal para 
improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000296-8

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO N.º 203/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 022/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE 
JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 
12.598/06 POR OFENSA AO PRINCPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a 
considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do 
crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o 
risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o 
auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo 
Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do 
Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal para 
improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000276-3

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO N.º 007/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 023/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE 
JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 
12.598/06 POR OFENSA AO PRINCPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a 
considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do 
crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o 
risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o 
auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo 
Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do 
Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal para 
improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122800200007 EM ADITAMENTO AO AI Nº 20112700200025.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO N.º 176/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 024/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – VEÍCULOS – DIFERENÇA DE ICMS - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - OCORRÊNCIA – Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo deixou de efetuar o recolhimento da diferença entre o imposto devido e recolhido dos veículos novos destinados a empresa de arrendamento mercantil (leasing), apurado através do levantamento fiscal específico, logo, impõe-se ao mesmo o recolhimento do imposto devido acrescido das sanções previstas para espécie. Inteligência do artigo 77, IV, “j”, da Lei 688/96. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Revisado o crédito tributário, em função do advento da Lei 3.583/2015, que alterou a penalidade para a espécie de 150% do valor do imposto para 90%, prevista no Art. 77, inc. IV, letra “a”, item “4”, da mesma Lei, observando o princípio da retroatividade benéfica, prevista no Art. 106, II, “c”, do CTN. Ação fiscal procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-042305-0

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 417/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 025/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – NOTA FISCAL - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Restou provado” in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do caso imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que restou provado o recolhimento do imposto reclamado, conforme documentos de fls. 60, 86 e 87v., deixando a ação fiscal desprovida de amparo legal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

: 01-030856-1.
RECURSO

: PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº 021/13
ACÓRDÃO

: Nº. 026/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO –  AUSÊNCIA DE ADMISSIBILIDADE – NULIDADE - Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos no regulamento do ICMS/RO do artigo  972, §1 da lei 8321/98, em que o auditor fiscal não é legitimado. Ação fiscal nula em razão da ausência dos pressupostos de admissibilidade. Mantida a decisão de Segunda Instância que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Representação Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20133000100431

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 618/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 027/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS - FALTA DE RECOLHIMENTO - OMISSÃO DE RECEITA DE EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL - SIMPLES NACIONAL APENAS PARA TRIBUTO FEDERAL – Restou provado, neste caso, que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS mensal no exercício de 2011, sob entendimento de que estava enquadrado no regime tributário de Simples Nacional, quando para o Fisco Estadual já estava desenquadrado deste regime de pagamento já no exercício de 2010, pois o faturamento da empresa, no exercício anterior, já havia superado o limite que condicionava àquele enquadramento. Apuração do crédito tributário sobre vendas de mercadorias tributadas nos equipamentos emissores de cupons fiscais da autuada. Mantida a decisão "a quo" que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo, nos termos do art. 106, II, "c", do CTN, ser observada a retroatividade benéfica da Lei 3.583/2015 que recapitulou o dispositivo da penalidade da alínea "b", inciso IV, art. 77 para item 1, alínea "a", inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96 com alterações posteriores, por ser mais benéfica. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20133000100432

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 954/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 028/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS - FALTA DE RECOLHIMENTO - OMISSÃO DE RECEITA DE EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL - SIMPLES NACIONAL APENAS PARA TRIBUTO FEDERAL – Restou provado, neste caso, que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS mensal no exercício de 2012, sob entendimento de que estava enquadrado no regime tributário de Simples Nacional, quando para o Fisco Estadual já estava desenquadrado deste regime de pagamento já no exercício de 2010, pois o faturamento da empresa, no exercício anterior, já havia superado o limite que condicionava àquele enquadramento. Apuração do crédito tributário sobre vendas de mercadorias tributadas nos equipamentos emissores de cupons fiscais da autuada. Mantida a decisão "a quo" que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo, nos termos do art. 106, II, "c", do CTN, ser observada a retroatividade benéfica da Lei 3.583/2015 que recapitulou o dispositivo da penalidade da alínea "b", inciso IV, art. 77 para item 1, alínea "a", inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96 com alterações posteriores, por ser mais benéfica. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122904200121.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 298/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 013/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – PROMOVER SAÍDA DE MERCADORIAS SUJEITAS AO PAGAMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO SEM APRESENTAR O COMPROVANTE DE PAGAMENTO NA FORMA DA LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA – PRESUNÇÃO – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez que o sujeito passivo está enquadrado no programa de incentivo tributário do CONSIT/CONDER, através do Ato nº 001/2012 do CONDER. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122900302075.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 315/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 014/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL DE SAÍDA – OPERAÇÃO INTERESTADUAL SEM DESTAQUE DO IMPOSTO – DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÃO ISENCIONAL - OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo promoveu operações interestaduais com emissão da nota fiscal sem destaque do imposto, descumprindo o que estabelece o art. 1º, inc. I; art.2º, inc. I; e o art. 5º, § único, do RICMS aprovado pelo Dec. 8321/98 que estabelece procedimentos quanto à incidência do ICMS, e quanto aos benefícios fiscais, e disposições gerais, respectivamente, contudo devendo ser observado à superveniência da Lei nº 3.756/2015, que recapitulou a penalidade para a prevista no art. 77, inc. VII, item 4, alínea “e”, da Lei nº 688/96, conforme preceitua o art. 106,  II, “c”, do CTN.    Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122700100140

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 1103/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 015/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – CONTA GRÁFICA – APROPRIAR INDEVIDAMENTE CRÉDITO FISCAL - INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão “a quo” de nula para improcedente em razão dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário imputado, conforme se observa nos documentos de fls. 46/836 do PAT. Recurso de Ofício Conhecido e Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20083000200153

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 007/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 016/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – ICMS – ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO - SEM COMUNICAR O FISCO ESTADUAL - PRESUNÇÃO  – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular. Posto que, o documento de folhas 15 a 17 faz prova de que sujeito passivo comunicou a alteração nos termos da legislação tributária. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092900100940

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 031/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 017/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE SOLICITAR DO FISCO ESTADUAL TRANSBORDO DAS MERCADORIAS LACRADAS – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 a 07 do PAT. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20093000100071

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 325/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 018/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – UTILIZAR EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL – ECF COM SOFTWARE BÁSICO DESATUALIZADO - DSF VENCIDA – NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos que a DSF se encontrava vencida, e não prorrogada incorrendo assim no impedimento dos autuantes no prosseguimento do feito, conforme dispõe a Instrução Normativa de nº 11/2008, quanto a DFE, art. 3º, inc. V, e DSE, art. 9º, § 1º, ao estabelecer o prazo de até 60 (sessenta) dias para a realização do procedimento fiscal, bem como o prazo de 30 (trinta) dias concedidos pelo Delegado Regional para sua execução conforme da DSF, de fls. 03, se verifica, prazo este, não observado pelos autores da ação fiscal. Reforma da decisão singular de procedente para nula por apresentar vício de forma. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20143006300072 EM ADITAMENTO AO AI 20122700300008

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 163/15

	ACÓRDÃO

	: Nº. 019/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS - DEIXAR DE ESTORNAR CRÉDITO DE ICMS - AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEIS – AUTO DE INFRAÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA – Deve ser revisionada a decisão monocrática de procedente para improcedente a ação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de crédito fiscal proveniente de aquisição de combustíveis quanto às operações de serviço de transportes iniciadas em outra unidade da federação. A aquisição de combustíveis no Estado caracteriza insumos aplicados na atividade da empresa. Incabível a aplicação do art. 43-III do RICMS/RO. Os serviços de transportes iniciados em outro Estado não motivam estornos de créditos de ICMS dos insumos adquiridos no Estado. Reforma da decisão “a quo” que julgou procedente para declarar a improcedência da ação fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20102900103528.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 843/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 020/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – TRANSPORTE – APRESENTAR DOCUMENTO FISCAL QUE NÃO CORREPONDE A EFETIVA OPERAÇÃO - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa os documentos de fls. 26/33 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: H V R MÓVEIS LTDA - EPP.


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 559/14


	ACÓRDÃO

	: Nº. 021/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: AUTO DE INFRAÇÃO – DEIXAR DE APRESENTAR (ARQUIVO ELETRÔNICO SPED) COM OS REGISTROS FISCAIS DAS OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES POR ELE REALIZADAS -MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de apresentar arquivo eletrônico SPED com os registros fiscais das operações e prestações realizadas, referente ao período de apuração do mês de janeiro de 2009. Inteligência do inciso XXXVIII, do art. 79, da Lei 688/96. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal, mantendo a retroatividade benéfica nos termos da letra “c” do inciso II do artigo 106 do CTN aplicada na instância prima. Em razão do pagamento realizado nos termos do artigo 80 da Lei 688/96, extinto é o crédito tributário nos termos do inciso I do artigo 156 do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-044056-6

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 027/15.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 022/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – UTILIZAR BILHETES DE VIAGEM DE IDOSO, CONSIDERADOS INIDÔNEOS – VÍCIO FORMAL – NULIDADE PROCESSUAL - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constatar nos autos que a penalidade aplicada não se coaduna com a infração descrita na inicial, em desobediência ao art.100, incisos IV e V, da Lei nº 688/96, bem como a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento do autuante, conforme dispõe o Artigo 65, V, do diploma legal referido, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, e considerando não se tratar de flagrante infracional. Mantida a decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072900200258.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 016/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 023/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20133000100159.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 1118/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 024/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – FALTA DE REGISTRO DE NOTAS FISCAIS NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS – ERRO DE AUTUAÇÃO – DUPLICIDADE DE AUTO DE INFRAÇÃO – MESMO PERÍODO E FATO GERADOR – IMPROCEDENTE A AÇÃO FISCAL – Deve ser reformada a decisão monocrática que julgou nula para improcedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo, no exercício de 2011, deixou de escriturar documentos fiscais em seu livro de registro de entradas, quando pelo mesmo fato já ocorrera outra autuação anterior (AI-20133000100157). Ademais restou provado que as aquisições se destinavam a uso e consumo do sujeito passivo, registradas no livro diário. Infração fiscal ilidida. Ação fiscal improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072900200223

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 447/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 025/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – DEC. 12.741/2007 NÃO RECEPCIONADO PELO RICMS/RO - IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Infração tipificada na inicial, Dec. 12.741/2007, não recepcionada pelo RICMS/RO, e a não configurar no ordenamento jurídico tributário estadual. Reforma da decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal, para declarar a sua improcedência. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072900200259.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 065/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 026/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20132900200014.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 963/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 027/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: CADASTRO DE CONTRIBUINTES – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM A INSCRIÇÃO EM SITUAÇÃO IRREGULAR NO CAD/ICMS-RO - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE – Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo adquiriu mercadorias através das Notas Fiscais nº 4323 (fls. 10) e 4324 (fls. 13) do PAT, estando com seu CAD/ICMS/RO junto ao fisco rondoniense em situação irregular, ou seja, não habilitado, portanto, impõe-se ao mesmo a multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, devendo ser deduzido do crédito tributário o valor já quitado conforme fls. 55/56 do PAT. Recursos de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20102900300656

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 705/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 028/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA: 
CADASTRO DE CONTRIBUINTES – ENTRADA DE MERCADORIAS OU BENS NO ESTADO SEM INSCREVER-SE NO CAD/ICMS-RO - INOCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo estava dispensado de se inscrever no CAD-ICMS no Estado. Provada que as remessas dos bens discriminadas nas notas fiscais 405, 407, 408, 409 e 410 se destinavam a empresa construtora da ponte sobre o Rio Madeira em Porto Velho/RO, conforme contrato firmado de fls. 100 a 108 do PAT. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20133000101481

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 1146/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 029/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS FISCAIS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo, no exercício de 2011, deixou de realizar o estorno proporcional de créditos em razão de suas saídas isentas ou não tributadas, ficando assim o contribuinte sujeito às sanções previstas na legislação em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente,contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, V, “a”, item “1”, da precitada Lei. Recurso Voluntário Conhecido e Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20143000200035

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 150/15

	ACÓRDÃO

	: Nº. 030/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS FISCAIS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA -  INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida pela recorrente em razão dos elementos probantes trazidos nos autos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário imputado, conforme se observa os documentos de fls. 168/237 do PAT. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092900101117

	RECURSO

	: REVISIONAL Nº 046/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 001/16/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: CERVEJA - MERCADORIA ALCANÇADA PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu. Demonstrado e caracterizado o conflito no critério de julgamento entre a decisão recorrida e as oferecidas como paradigmas no Recurso Revisional. Reformada de procedente para improcedente a decisão de Segunda Instância do Acórdão nº 292/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN, de 04/11/2014, em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, com base no comando emergente do artigo 24, § 2º, da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do crédito tributário em tela fere o Princípio da Legalidade, de acordo com o artigo 97, inciso IV do CTN, c/c o artigo 150, inciso I, da Carta Federal/1988. Recurso Revisional Provido. Decisão por Maioria de Votos.

	PROCESSO

	: 20112900100816

	RECURSO

	: REVISIONAL Nº 047/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 002/16/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: CERVEJA - MERCADORIA ALCANÇADA PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu. Demonstrado e caracterizado o conflito no critério de julgamento entre a decisão recorrida e as oferecidas como paradigmas no Recurso Revisional. Reformada de procedente para improcedente a decisão de Segunda Instância do Acórdão nº 294/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN, de 04/11/2014, em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, com base no comando emergente do artigo 24, § 2º, da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do crédito tributário em tela fere o Princípio da Legalidade, de acordo com o artigo 97, inciso IV do CTN, c/c o artigo 150, inciso I, da Carta Federal/1988. Recurso Revisional Provido. Decisão por Maioria de Votos.

	PROCESSO

	: 20093100300002

	RECURSO

	: REVISIONAL Nº 017/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 003/16/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: ICMS – CARNE BOVINA – EXPORTAÇÃO NÃO REALIZADA – FALTA DE COMPROVAÇÃO DO EFETIVO RETORNO FÍSICO 
DAS MERCADORIAS - SAÍDA DE MERCADORIAS SEM EMISSÃO 
DE DOCUMENTO FISCAL – OCORRÊNCIA – Correta é a decisão de 
segunda instância que julgou procedente a autuação fiscal firmada na 
acusação de que o sujeito passivo promoveu saída de mercadorias destinada 
a exportação indireta, posteriormente recebendo em devolução sem que 
houvesse o retorno físico das mercadorias em razão da não comprovação da 
exportação realizada, portanto, fica o contribuinte sujeito ao recolhimento do 
imposto devido e respectiva multa e demais acréscimos previsto para 
espécie, conforme dispõe a legislação pertinente. Contudo, deve ser aplicada 
a retroatividade benéfica da Lei 3756/15, nos termos do artigo 106, II do 
CTN. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão de 
segunda instância administrativa que julgou procedente a ação fiscal, 
conforme Acórdão nº 219/10/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN. Recurso 
Revisional Desprovido. Decisão Unânime.
Porto Velho,  12 de abril de 2016.
Maria do Socorro Barbosa Pereira
    Presidente do TATE/SEFIN
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